
Objeto e descrição do litígio

Anulação da decisão da Comissão que reduziu o montante da indemnização compensatória paga à recorrente, a qual foi 
admitida ao abrigo de um contrato de trabalho por tempo indeterminado de direito belga, e que prevê a recuperação dos 
montantes indevidamente pagos.

Pedidos da recorrente

— A título principal, anular a nota de 9 de abril de 2015 da Comissão (PMO) dirigida à recorrente bem como as folhas de 
vencimento que posteriormente aplicaram esta nota e, na medida do necessário, anular a nota de 12 de dezembro 
de 2014 bem como as folhas de vencimento subsequentes, no que diz respeito ao novo cálculo da sua indemnização 
compensatória mensal, mais concretamente:

— Nota de 9 de abril de 2015 da Comissão Europeia (Serviço de Gestão e Liquidação dos Direitos Individuais, PMO/1 
— Remuneração e Gestão dos Direitos Pecuniários Individuais) enviada à recorrente;

— Folhas de vencimento 04/2015 a 06/2015 da recorrente e folhas de vencimento subsequentes, que comportam uma 
retenção de 208,30 euros (código DPN — Reembolso dív.) e subsequentes folhas de vencimento;

— Nota preliminar de 12 de dezembro de 2014 da Comissão Europeia (Serviço de Gestão e Liquidação dos Direitos 
Individuais, PMO/1 — Remuneração e Gestão dos Direitos Pecuniários Individuais) enviada à recorrente;

— Folhas de vencimento 12/2014 a 03/2015 da recorrente.

— A título subsidiário, anular as notas e as folhas de vencimento na parte em que procedem a retenções aplicadas 
retroativamente sobre as remunerações recebidas pela recorrente até 9 de abril de 2015;

— Em todo o caso, condenar a recorrida nas despesas da instância.

Recurso interposto em 5 de fevereiro de 2016 — ZZ/EMA

(Processo F-8/16)

(2016/C 145/48)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: ZZ (Representantes: L. Levi e A. Blot, advogados)

Recorrida: Agência Europeia de Medicamentos (EMA)

Objeto e descrição do litígio

Anulação do relatório de avaliação da recorrente de 2014 e da decisão de 1 de abril de 2015 da autoridade habilitada a 
celebrar contratos de admissão («AHCC») de não renovar o contrato de agente temporário da recorrente e pedido de 
indemnização pelo dano moral alegadamente sofrido.
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Pedidos da recorrente

— Anular o relatório de avaliação da recorrente que abrange o período compreendido entre 16 de fevereiro e 
31 de dezembro de 2014, como concluído, em 31 de março de 2015, pelo avaliador de recurso («Assessor») e como 
assinado pela recorrente em 14 de abril de 2015;

— Anular a decisão da AHCC, de 1 de abril de 2015, de não renovar o contrato de agente temporário da recorrente;

— Anular as duas decisões da AHCC, de 26 de outubro de 2015, que indeferiram as duas reclamações da recorrente, de 
30 de junho de 2015, das duas decisões acima referidas;

— Conceder uma indemnização no montante de 10 000 euros à recorrente;

— Condenar a EMA na totalidade das despesas.

Recurso interposto em 17 de fevereiro de 2016 — ZZ e o./Parlamento

(Processo F-9/16)

(2016/C 145/49)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: ZZ e o. (representante: M. Casado Garcia-Hirschfeld, advogado)

Recorrido: Parlamento Europeu

Objeto e descrição do litígio

Anulação das decisões que indeferiram aos quatros recorrentes a atribuição dos abonos escolares para o ano de 2014/2015 
e para os anos seguintes, e a condenação do recorrido a pagar-lhes os abonos escolares para o ano de 2015/2016, 
acrescidos de juros calculados a contar das datas em que esses montantes eram devidos nos termos do Anexo VII do 
Estatuto.

Pedidos dos recorrentes

— Anulação das decisões individuais impugnadas de 24 de abril de 2015;

— na medida do necessário, anulação das decisões do secretário-geral do Parlamento Europeu, datadas de 17 de novembro 
e 19 de novembro de 2015;

— condenação do Parlamento Europeu no pagamento aos recorrentes do subsídio de abono escolar para o ano de 2015/
/2016, acrescido de juros calculados a contar das datas em que esses montantes eram devidos nos termos do anexo VII 
do Estatuto.

— condenação do Parlamento nas despesas.
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